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Estudo Técnico Preliminar 13/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 64583.002373/2024-70

2. Descrição da necessidade

O objeto é a contratação de empresa para a prestação dos serviços de distribuição de publicidade legal impressa e/ou eletrônica,
sob demanda, exigidos pela Lei nº 14.133/21, bem como de outras necessidades do Hospital Militar de Área de Recife, em jornal
diário de grande circulação.

Diante da obrigatoriedade prevista na Lei Geral de Licitações n. 14.133/2021 (art. 54, §1º), a qual exige a publicação do extrato
dos editais de licitação, inclusive os certames na modalidade pregão, em jornais de grande circulação, conforme transcrito:

"Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato
convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). § 1º Sem prejuízo do disposto no
caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do
Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande

 (Grifo nosso)circulação."

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Seção de Aquisições, Licitações e Contratos Marcelo Negrello

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O fundamento para contratação da EBC decorre da Lei .º 11.652/08 e do Decreto nº 6.555/08, respectivamente abaixo:

"Art. 8º Compete à EBC:

(...)

VII - distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da administração federal, à exceção daquela veiculada pelos
órgãos oficiais da União;

(...)

"Art. 9 o As ações de publicidade do Poder Executivo Federal serão executadas por intermédio de agência de
propaganda, com exceção da publicidade legal veiculada nos órgãos oficiais da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios.

(...)

§ 3o A publicidade legal não enquadrada no caput , nosserá distribuída pela Empresa Brasil de Comunicação - EBC
termos do art. 8o, inciso VII, da Lei no 11.652, de 7 de abril de 2008, observadas as instruções da Secretaria de
Comunicação Social. (Grifo nosso)

Assim, a contratação enquadra-se nas hipóteses contidas no art. 74,  , da Lei n° 14.133/21.caput
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Ademais a EBC apresenta regras contratuais previamente definidos, conforme encaminhamento da minuta de contrato, razão pela
qual deverá ser utilizada a minuta de contrato da EBC e os demais documentos padrão da Advocacia Geral da União, com os
devidos ajustes.

Quanto a vigência do contrato entende-se razoável a vigência de 5 (cinco) anos, tendo em vista o serviço a ser contratado possuir
caráter continuo, em razão da essencialidade do serviço para as atividades desenvolvidas por esta unidade gestora e cumprimento
da previsão legal.

O prazo de contratação permitirá maior custo-benefício, pois os procedimentos de contratação e prorrogação contratual
demandam tempo de diferentes áreas e dedicação dos servidores.

Em relação aos preços a serem praticados, esses devem estar em conformidade com a tabela dos veículos de comunicação,
respeitados, ainda, os descontos oferecidos por estes. O total de centímetros a ser cobrado deverá corresponder ao produto
resultante da multiplicação do número de colunas do material publicado pelo tamanho em centímetros de cada uma das colunas.

Outro requisito é o âmbito de circulação dos jornais que, para a presente contratação deverá ser considerada o território nacional,
tendo em vista a abrangência dos projetos executados na Central de Compras, os quais atendem as unidades descentralizadas da
União, e alguns casos os órgãos e entidades estaduais e municipais.  

Por fim, deverá ser observado o disposto na Lei Federal   Nº 8.639/93, que disciplina o uso de caracteres nas publicações
obrigatórias, a publicação deverá seguir o art. 1º, abaixo:

"Art. 1º É obrigatória, nos anúncios feitos por exigência legal nos jornais, sejam editais, convocações, balanços, citações
e avisos, a utilização de um corpo suficientemente legível, devendo o tipo de letra ser, no mínimo, de corpo seis, de
quaisquer famílias, e que o título dessas publicações seja de tipo doze ou maior, de qualquer família."

5. Levantamento de Mercado

Haja vista a determinação da Lei Nº 11.652/2008, art. 8º, VII, c/c o art. 9º, § 3°, do Decreto Nº6.555/2008, que estabelecem a
obrigatoriedade de divulgação da publicidade legal dos órgãos e entidades da Administração Federal, em veículos da imprensa
comercial (jornais de grande circulação de determinada região), por intermédio da EBC, não existem alternativas possíveis no
mercado.

6. Descrição da solução como um todo

A solução como um todo abrange a Contratação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), por inexigibilidade de licitação, para
veiculação de publicidade legal do Hospital Militar de Área de Recife, em jornal de grande circulação, que deve ser
obrigatoriamente feita por intermédio da EBC, conforme determinação da Lei Nº 11.652/2008, art. 8º, VII, c/c o art. 9º, § 3°, do
Decreto Nº 6.555/2008. A empresa contratada, para fins de habilitação e contratação, deve apresentar documentação relativa à
habilitação jurídica e prova de regularidade fiscal e trabalhista, consoante a Lei 14.133/2021, e, possuir, no mínimo:

– Disponibilidade de área destinada à publicidade legal, com profissionais de atendimento, mídia e apoio e administrativo;

– Agilidade no atendimento e na distribuição dos anúncios;

– Meios para emissão de nota fiscal/fatura, conforme a demanda e com detalhamento do período correspondente, bem como
discriminação de preço unitário e total;

– Disponibilidade de sistema informatizado para pedidos de orçamento em veículos da imprensa comercial (jornal de grande
circulação);

– Disponibilidade de sistema informatizado para pedidos de inserção em veículos da imprensa comercial (jornal de grande
circulação);

– Possibilidade de consulta de confirmação de publicação, com a reprodução da(s) página(s) para comprovação da veiculação;

– Possibilidade de renovação contratual contínua e sucessiva, até o limite de 60 (sessenta meses), sem necessidade de aditivos a
cada 12 (doze meses).
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

O levantamento de mercado foi realizado pelo setor do demandante desta OMS.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 50.807,00

Não há valor mensal estimado, pois os valores a serem pagos variam conforme o consumo.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A solução não será parcelada, pois a contratação envolve item único (contratação de serviços de publicidade legal). Os
pagamentos ocorrerão parceladamente, conforme demanda do Hospital Militar de Área de Recife.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

No presente caso, não há contratações correlatas e/ou interdependentes.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação ora pretendida está em consonância com o Plano de Contratações Anual 2023/2024 do HMAR. Alinha-se, ainda,
ao princípio constitucional da legalidade, na medida em que a contratação pretendida decorre de imposição legal

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Por intermédio desta contratação será possível atender à exigência legal contida na Lei Geral de Licitações nº 14.133/21, em dar
publicidade as licitações realizadas por esta OMS nos jornais de grande circulação.

Ademais, através da presente contratação será possível atender aos princípios da publicidade e da transparência dos atos
praticados no âmbito da Administração Pública, consoante mandamento constitucional e em especial, o contido nos artigos 5º e
54 da Lei n. 14.133/21, sob a perspectiva do interesse público.

13. Providências a serem Adotadas

Instrução processual para contratação da EBC; formalização de instrumento de contrato e de nota de empenho; encaminhamento 
para assinatura das partes.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Os preceitos normativos que consubstanciam a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no âmbito das contratações
pela Administração Pública (IN SLTI/MPOG nº 01/2010 c/c Decreto 7.746/2012 e art. 144 da Lei 14.133/2021) deverão ser
observados pelas partes   de forma que o objeto das relações contratuais entabuladas cause o menor impactoCONTRATANTES
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possível sobre recursos naturais; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na
utilização de recursos naturais; maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; maior vida útil e menor
custo de manutenção do bem e da obra; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e origem
ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Nós, os responsáveis abaixo-assinados, declaramos viável a contratação com base no presente Estudo Técnico Preliminar.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOSIMAR BARROS GUIMARAES
Responsável pela contratação direta

 

 

 

 

 

 

HERON SILVA OLIVEIRA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

BRUNO LIMA DE AZEVEDO
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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